
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2543733 - PR (2024/0006690-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VALDIR IAREK
AGRAVANTE : INÊS KARACHENSKI IAREK
AGRAVANTE : IRINEU KARACHENSKI
AGRAVANTE : VALDIR DAMBROSKI
ADVOGADOS : BERNARDO DUARTE ALMEIDA FONSECA - PR031139

SERGIO SAID STAUT JUNIOR - PR029969
JOAQUIM FRANCISCO DE OLIVEIRA ABBAS FILHO - 
PR045248

AGRAVADO : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
ADVOGADO : GUILHERME MAXIMIANO - PR069269
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. RECONHECIMENTO. REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, as ações 
objetivando indenização decorrentes da implantação de servidão 
administrativa sujeitam-se ao prazo prescricional quinquenal 
previsto no art. 10, parágrafo único, do Decreto n. 3.365/1941.
2. A revisão do acórdão recorrido, de modo a se reconhecer que o 
caso trata de desapropriação indireta, e não servidão administrativa, 
ou que esta foi implantada irregularmente, demandaria novo exame 
fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
3. A tese que não foi ventilada no apelo especial, mas, apenas, nas 
razões de agravo interno, configura inovação recursal insuscetível 
de conhecimento, ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. RECONHECIMENTO. REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, as ações 
objetivando indenização decorrentes da implantação de servidão 
administrativa sujeitam-se ao prazo prescricional quinquenal 
previsto no art. 10, parágrafo único, do Decreto n. 3.365/1941.
2. A revisão do acórdão recorrido, de modo a se reconhecer que o 
caso trata de desapropriação indireta, e não servidão administrativa, 
ou que esta foi implantada irregularmente, demandaria novo exame 
fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
3. A tese que não foi ventilada no apelo especial, mas, apenas, nas 
razões de agravo interno, configura inovação recursal insuscetível 
de conhecimento, ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por VALDIK IAREK e 

OUTROS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 1.591/1.595, em que 
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conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, sob os seguintes fundamentos: 

i) a modificação do acórdão recorrido demandaria o reexame do conjunto fático-

probatório dos autos  (Súmula 7/STJJ) e ii) o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia 

em conformidade com a jurisprudência desta Corte de justiça (Súmula 83/STJ).

No presente recurso, os agravantes alegam que a pretensão recursal 

não exige a incursão na seara probatória, tendo em conta que a instância ordinária 

reconheceu a prática do esbulho possessório, decorrente da instituição irregular da 

servidão administração, objetivando apenas o reenquadramento jurídico dos fatos, no 

sentido de que o apossamento caracterizou verdadeira desapropriação indireta.

Afirmam que citaram, no recurso especial, precedente desta Corte 

no qual se reconhece que a ação indenizatória por instituição de servidão administrativa 

submete-se ao prazo prescricional previsto no art. 1.238, parágrafo único, do Código 

Civil de 2002 e na Súmula 119 do STJ, mas a decisão ora agravada não se manifestou a 

respeito.

Defendem que, ainda que se considere a hipótese em apreço como 

servidão administrativa, a restrição constituída de forma irregular a equipara à 

desapropriação indireta, devendo-se aplicar o prazo prescricional decenal para pretensão 

indenizatória.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado para que 

seja provido o recurso especial.

Impugnação às e-STJ fls. 1.632/1.637.

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de ação ordinária de indenização ajuizada por 

INÊS KARACHENSKI IAREK, IRINEU KARACHENSKI, VALDIR DAMBROSKI e 

VALDIR IAREK, ora agravantes, em face de COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., ora 

agravada, por meio da qual pretendem, em síntese, a indenização pela instituição de 

servidão administrativa em seus imóveis.
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A sentença julgou procedente o pedido, fim de condenar a ré ao 

pagamento de indenização em favor da parte autora no valor de R$ 302.093,58 (trezentos 

e dois mil e noventa e três reais e cinquenta e oito centavos), pelo prejuízo sofrido em 

decorrência da limitação imposta nos imóveis.

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas da causa, concluiu que o caso não versa sobre desapropriação indireta, mas diz 

respeito à servidão administrativa, anotando que "na própria petição inicial, a questão é 

tratada como servidão de passagem" (e-STJ fl. 1410) e, por conseguinte, deu provimento 

ao recurso da Concessionária para reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão 

indenizatória e julgou prejudicado o apelo da parte autora.

Nessa quadra, forçoso convir que a modificação do julgado, nos 

moldes pretendidos, de modo a se reconhecer que o caso trata de desapropriação indireta, 

e não servidão, não depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do 

reexame dos elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com a 

via estreita do recurso especial, de acordo com a Súmula 7 do STJ.

Nessa linha de raciocínio:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA DE PASSAGEM. ALEGAÇÃO DE ESBULHO. ARTS.
1.210, CAPUT, E 1.385, §§ 1º E 2º, DO CÓDIGO CIVIL. INSTALAÇÃO DE 
OLEODUTO SUBTERRÂNEO. PRESSUPOSTOS DA 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. ARTS. 35 E 40 DO DECRETO-LEI 
3.365/1941. PROVA PERICIAL. USO E FRUIÇÃO NÃO AFETADOS. 
JUSTA INDENIZAÇÃO. PROIBIÇÃO DE ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. EXAME DO ACERVO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de ação de servidão administrativa de passagem tendo por objeto 
faixa que não será cercada, destinada à colocação de dutos enterrados para 
movimentação e transporte de gás natural, petróleo e derivados. O expropriado 
pretende conversão da servidão em desapropriação total do imóvel.
2. A desapropriação indireta, ao retratar atuação estatal de fato - por ausência 
seja de consentimento do proprietário, seja de devido processo legal 
expropriatório ordinário ou extraordinário -, constitui esbulho possessório por 
apropriação de bem privado ou de parcela dele. Entre os principais 
pressupostos do dever de indenizar nessa modalidade de demanda estão a) 
irregular apossamento administrativo ou esvaziamento econômico do bem, ou 
seja, transferência compulsória para o patrimônio público; e b) 
irreversibilidade da apropriação, fundamento para a conversão em perdas e 
danos.
3. Na desapropriação direta ou indireta, lesão concreta - e não a hipotética ou 
fantasiosa - é a única medida da indenização, tomando-se por base o uso 
normal, anterior e lícito do bem, após dedução tanto de ônus e limitações 
privadas, legais ou administrativas sobre ele incidentes, como de eventual 
valorização do patrimônio remanescente em virtude da intervenção estatal. A 
justiça da indenização corresponde a assegurar que não terá valor superior nem 
inferior ao prejuízo efetivamente sofrido. Desrespeito a tais parâmetros 
significa enriquecimento sem causa de uma das partes e rompimento do 
princípio constitucional da justa indenização.
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4. A servidão administrativa de passagem não se confunde com passagem 
forçada, nem com passagem de cabos e tubulações, na medida em que - não 
obstante apresentarem a compulsoriedade como traço formativo - aquela, ao 
contrário destas, não se insere no âmbito das medidas onerosas típicas dos 
direitos de vizinhança. Tampouco se encaixa, rigorosamente falando, na 
família das servidões privadas, incluída a de trânsito, embora compartilhem a 
índole de direito real sobre coisa alheia, e o regime jurídico civilístico possa, 
por analogia, aproveitar à servidão especial.
5. A instituição de servidão administrativa de passagem, como direito real de 
gozo sobre propriedade alheia, pode suscitar ou não dever de indenizar.
Situações há em que, ora por não aflorar nenhuma lesão, ora por implicar mero 
encargo já submetido à órbita de servidão anterior, ressarcimento algum se 
impõe. Isso porque não se indeniza, abstratamente, a servidão em si, mas 
prejuízos efetivos por ela causados. Não gera, portanto, indenização a simples 
ocorrência de posterior utilidade ou vantagem adicional para a entidade 
pública ou seus delegados, desde que não ampliado o fim originalmente 
previsto, visto que a servidão de maior ônus abrange a de menor ônus. Logo, 
se já consubstanciada faixa de servidão no imóvel, desnecessária a instituição 
de outra quando o uso a ser feito se restringe à área previamente gravada, não 
acentuados fardos, limitações e riscos preexistentes sobre o prédio serviente.
Daí, em casos desse jaez, não caber indenização suplementar.
6. No mais, alterar as conclusões do acórdão recorrido, como defendido 
nas razões recursais, de modo a viabilizar a conversão da servidão 
administrativa de passagem em desapropriação indireta, demanda novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
inviável em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.868.409/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 21/8/2020.) [grifos acrescidos]
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. CÓDIGO 
FLORESTAL DE 1965. DECRETO DE CRIAÇÃO DA ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL DE 1987. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. DISTINÇÃO. ALCANCE 
DA RESTRIÇÃO À PROPRIEDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO EFETIVA DA DISPENSA DE EXAME DE FATOS. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. 
1. A prescrição quinquenal nas hipóteses de limitação administrativa não 
decorre apenas do parágrafo único do art. 10 do Decreto-Lei 3.365/1941, 
incluído pela MP 2.183-56/2001, mas também do art. 1º do Decreto 
20.910/1932. 
2. No caso dos autos, o afastamento da prescrição necessariamente 
demanda a distinção entre o instituto de limitação administrativa, 
afirmado pelo acórdão recorrido, e o de desapropriação 
indireta, defendido pelos agravantes. A hipótese exige o exame direto de 
fatos e provas, nos termos da Súmula 7/STJ, não tendo a parte insurgente 
demonstrado, efetivamente, como sua pretensão dispensaria tal análise. 
3. A falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão combatida 
atrai a incidência da Súmula 182/STJ. No presente agravo interno, a parte 
reitera seus fundamentos, não infirmando as conclusões da decisão 
monocrática. 
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 
1.019.378/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
7/2/2019, DJe de 21/2/2019). [grifos acrescidos]

Além do mais, o acórdão recorrido está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que as ações objetivando indenização 

decorrentes da implantação de servidão administrativa sujeitam-se ao prazo prescricional 
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quinquenal previsto no art. 10, parágrafo único, do Decreto n. 3.365/1941.

A propósito, confiram-se precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI 3.365/41. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, a ora agravante ajuizou ação postulando a condenação da 
Companhia Energética do Maranhão - CEMAR, ora agravada, ao pagamento 
de indenização pela desapropriação indireta de imóvel de sua propriedade, ao 
fundamento de que 26 lotes estão com sua comercialização prejudicada, haja 
vista que nos referidos lotes passa uma linha de transmissão de alta tensão da 
concessionária ré. A sentença julgou procedente a ação, para reconhecer a 
servidão administrativa suportada pela autora, condenando a CEMAR "a pagar 
a justa indenização, a título de ressarcimento pela diminuição e/ou 
desvalorização de parte do imóvel afetada pela servidão administrativa, na 
importância de R$ 146.790,00 (cento e quarenta e seis mil setecentos e 
noventa reais), acrescido de juros compensatórios de 12% ao ano, calculados 
sobre o valor da indenização, contados a partir de 22/04/2008, mais juros 
moratórios de 6% (seis por cento) ao ano na forma da Súmula 70 do STJ e 
correção monetária pelo IPCA, na forma do art. 27, §4° do Dec-Lei n° 
3.365/41".
III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve 
a sentença, consignando que, "no que tange à análise da prescrição, tenho que 
no presente caso (Servidão Administrativa), ausente norma específica acerca 
da prescrição nas ações de indenização com base nessa espécie de servidão, 
pelo que se aplica o prazo prescricional para a ação de desapropriação indireta. 
(...) Pois bem, conforme pacificado na jurisprudência, a ação de indenização 
por desapropriação indireta tem natureza real, sujeitando-se, pois, ao prazo 
prescricional de 20 (vinte) anos previsto no art. 177 do Código Civil de 1916, 
vigente à época da servidão em questão, conforme a Súmula 119 do STJ que 
assim dispõe: 'A ação de desapropriação indireta prescreve em vinte anos.' 
Dessa forma, entendo que levando em conta a data informada pela própria 
embargante (CEMAR/EQUATORIAL), qual seja, 1988, entendo que não está 
prescrito o direito da parte autora de pedir indenização com fundamento na 
desvalorização do imóvel decorrente da servidão, haja vista que esta ação foi 
distribuída no dia 22/04/2008".
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, a ação indenizatória de reparação de 
danos causados pela constituição de servidão administrativa sujeita-se à 
prescrição quinquenal, consoante previsto no art. 10, parágrafo único, do 
Decreto-lei 3.365/41. Precedentes do STJ: AgInt no AREsp 1.580.542/RS, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 
TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/5/2022; REsp 
1.811.104/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 11/10/2019; AREsp 1.274.117/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2018.
V. No caso, o acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, devendo ser mantida a decisão ora agravada, porque 
não há como afastar o reconhecimento da prescrição, uma vez que, conforme 
consignado no acórdão recorrido, a servidão administrativa foi constituída em 
1988 e a presente ação somente foi ajuizada em 22/04/2008, quando já 
consumado o lapso prescricional.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.948.383/MA, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. TERMO INICIAL DA 
VIOLAÇÃO DO DIREITO DO AUTOR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. PRETENSÃO DE 
INDENIZAÇÃO PELA RESTRIÇÃO DE USO DO IMÓVEL. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. TERMO INICIAL. PRESCRIÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. Na forma da jurisprudência do STJ, a ação indenizatória de reparação de 
danos causados pela constituição de servidão administrativa sujeita-se à 
prescrição quinquenal.
3. No caso dos autos, o acórdão recorrido firmou a premissa fática de estar 
demonstrada a prescrição da indenização pela restrição de uso do imóvel, 
considerando que a autora adquiriu a fração ideal do terreno ainda no ano de 
1989, por meio de doação, quando sob ele já pendia a servidão administrativa, 
afigurando-se certa eventual restrição.
4. Rever os entendimentos consignados pelo Tribunal de origem requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo 
utilizou-se de elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.580.542/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 11/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
HIPÓTESE DE LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA, E NÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRAZO PRESCRICIONAL.
1. O Tribunal de origem assentou: "A hipótese não é de desapropriação 
indireta ou apossamento administrativo, mas de menosvalia por decorrência do 
imóvel das autoras haver-se tornado área de proteção permanente, com o lago 
da barragem, sem que o empreendedor tenha cuidado de desapropriar, segundo 
a imposição legal invocada. Não se aplica, portanto, a prescrição vintenária, 
que a jurisprudência mandava observar nos casos de apossamento 
administrativo, segundo a prescrição aquisitiva da usucapião extraordinária do 
Código Civil de 1916. No caso, como considerou a sentença, com respaldo nos 
precedentes que citou do Superior Tribunal de Justiça, a hipótese se submete 
ao regramento específico do artigo 10, parágrafo único, do Decreto-lei 
3365/1941: Extingue-se em 5 (cinco) anos o direito de propor ação que vise a 
indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público. Proposta a 
ação mais de cinco anos depois da alegada violação a direito, cumpre manter o 
reconhecimento da prescrição, por estes e pelos seus próprios fundamentos."
2. A hipótese é de limitação administrativa ambiental, e não de desapropriação 
indireta ambiental. Tampouco se pode, em tais casos, querer aproveitar-se da 
regra da imprescritibilidade do dano ambiental, pois não é disso que cuida a 
demanda. O aresto recorrido coaduna-se com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual: a) as restrições ao direito de propriedade, 
impostas por normas ambientais, ainda que esvaziem o conteúdo econômico, 
não configuram desapropriação indireta, a qual só ocorre quando existe efetivo 
apossamento da propriedade pelo Poder Público; b) o prazo prescricional para 
exercer a pretensão de ser indenizado por limitações administrativas é 
quinquenal, nos termos do art. 10 do Decreto-Lei 3.365/1941, disposição de 
regência específica da matéria. A propósito: REsp 1.345.908/MG, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 26/2/2018; e AgRg no REsp 
1.511.917/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
16/8/2017.
3. Recurso Especial não provido.
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(REsp n. 1.761.178/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/9/2019, DJe de 11/9/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. NORMAS AMBIENTAIS. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ARTS. 489, § 1º, E 1022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO DECRETO-LEI N. 3.365/41.
1. Não se verifica ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1022 do CPC/2015 na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, tendo expressamente enfrentado a alegação de que não se 
iniciara, no caso, a fluência do prazo prescricional.
2. O acórdão proferido pelo Tribunal a quo está em consonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "as restrições 
ao direito de propriedade, impostas por normas ambientais, ainda que 
esvaziem o conteúdo econômico, não configuram desapropriação indireta, a 
qual só ocorre quando existe o efetivo apossamento da propriedade pelo Poder 
Público" (REsp 1784226/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 12/03/2019), sendo 
aplicável, ademais, o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 10, 
parágrafo único, do Decreto-Lei n. 3.365/41.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.443.672/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 18/2/2020.)

Nesse mesmo sentido: REsp n. 1.811.104/MG, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/9/2019, DJe de 11/10/2019; AREsp 

n. 1.274.117/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

19/6/2018, DJe de 27/6/2018.

Quanto à tese de que ainda que se considere a hipótese em apreço 

como servidão administrativa, a restrição constituída de forma irregular a equipara à 

desapropriação indireta, constata-se que matéria não foi ventilada no apelo especial, mas, 

apenas, no presente agravo interno.

Logo, é inviável o conhecimento do recurso, no ponto, ante a 

inovação recursal identificada, alcançada pela preclusão consumativa.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.543.733 / PR
Número Registro: 2024/0006690-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00018972320078160026 00118643320238160026 118643320238160026 18972320078160026

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR IAREK
AGRAVANTE : INÊS KARACHENSKI IAREK
AGRAVANTE : IRINEU KARACHENSKI
AGRAVANTE : VALDIR DAMBROSKI
ADVOGADOS : BERNARDO DUARTE ALMEIDA FONSECA - PR031139

SERGIO SAID STAUT JUNIOR - PR029969
JOAQUIM FRANCISCO DE OLIVEIRA ABBAS FILHO - PR045248

AGRAVADO : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
ADVOGADO : GUILHERME MAXIMIANO - PR069269

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDIR IAREK
AGRAVANTE : INÊS KARACHENSKI IAREK
AGRAVANTE : IRINEU KARACHENSKI
AGRAVANTE : VALDIR DAMBROSKI
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ADVOGADOS : BERNARDO DUARTE ALMEIDA FONSECA - PR031139
SERGIO SAID STAUT JUNIOR - PR029969
JOAQUIM FRANCISCO DE OLIVEIRA ABBAS FILHO - PR045248

AGRAVADO : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
ADVOGADO : GUILHERME MAXIMIANO - PR069269

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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